
PAUTA DE JULGAMENTO DOS PROCESSOS FÍSICOS E
ELETRÔNICOS

QUARTA CÂMARA CÍVEL

SERÃO JULGADOS PELA QUARTA CÂMARA CÍVEL, TERÇA-FEIRA, 08 DE MARÇO
DE 2022, ÀS NOVE HORAS, OU NÃO SE REALIZANDO, NAS TERÇAS-FEIRAS
SUBSEQÜENTES OS SEGUINTES PROCESSOS, POR MEIO DE
VIDEOCONFERÊNCIA:

1 - APELAÇÃO CÍVEL Nº. 0003852-54.2015.8.10.0001 - SÃO LUÍS
APELANTE: ITAQUI GERAÇÃO DE ENERGIA SA

ADVOGADO(A): MA5429-A - MARCO ANTONIO COELHO LARA, MA7436 -
ANTONIO NERY DA SILVA JUNIOR, MA11706 - ANTONIO
PONTES DE AGUIAR FILHO, MA10448 - VINICIUS CESAR
SANTOS DE MORAES

APELADO: RIP SERVICOS INDUSTRIAIS LTDA

ADVOGADO(A): SP246480 - RODRIGO AFONSO MACHADO, SP79416 - PAULO
EDUARDO MACHADO OLIVEIRA DE BARCELLOS

RELATOR: Des. MARCELINO CHAVES EVERTON

ADIADO: SESSÃO DO DIA 15.12.2022: “DIANTE DO VOTO
DESEMBARGADORA MARIA FRANCISCA GUALBERTO
GALIZA E VISANDO O PRINCÍPIO MAIOR DO DEVI
PROCESSO LEGAL, O RECURSO FOI ADIADO PA
JULGAMENTO SEM O QUORÚM AMPLIADO OU TÉCNICA
JULGAMENTO.”

SORTEADOS PARA COMPOR A TÉCNICA DE JULGAMENT
DESEMBARGADOR JOSÉ JOR
FIGUEIREDO DOS ANJOS E DESEMBARGADOR JAMIL
MIRANDA GEDEON NETO.

SESSÃO DO DIA 30.11.2021: EM DECORRÊNCIA DE SESS
EXTRAORDINÁRIA DO PLENO TER SIDO MARCADA, PE
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PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃ
PARA O DIA 07.12.21, CONFORME CIRCULAR (CIR
GP-1902021), COINCIDINDO ASSIM, COM A DATA DA SESS
DA 4ª CÂMARA, A PRESIDÊNCIA DESTA CÂMARA PROFERIU
DECISÃO-GABDESMCS-282021, A QUAL ADIA O JULGAMEN
DESTE RECURSO PARA O DIA 15.02.2022.

SESSÃO DO DIA 26.10.2021: “A CÂMARA POR MAIOR
NEGOU PROVIMENTO A APELAÇÃO, DE ACORDO COM
VOTO DIVERGENTE DA DESEMBARGADORA MAR
FRANCISCA GUALBERTO DE GALIZA, ACOMPANHADA
DESEMBARGADOR MARCELO CARVALHO SILVA, FICAN
VENCIDO O NOBRE DESEMBARGADOR RELATOR.
MINISTÉRIO PÚBLICO MANIFESTOU-SE PELO CONHECIMEN
E DEIXOU DE OPINAR QUANTO AO MÉRITO POR INEXISTIR
ESPÉCIE QUAISQUER DAS HIPÓTESES ELENCADAS NO A
178 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, A EXIGIR
INTERVENÇÃO MINISTERIAL.”

Parecer da Procuradoria: “Manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar

quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no

art. 178 do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial.”Procurador(a) de Justiça: Dr(a). JOSÉ HENRIQUE MARQUES MOREIRA.

PROCLAMAÇÃO DO RESULTADO

POR ANTIGUIDADE NA CÂMARA.

VOGAL 1: DES. MARCELO CARVALHO SILVA

VOGAL 2: DESA. MARIA FRANCISCA GUALBERTO DE GALIZA

VOGAL 3: DES. MARCELINO CHAVES EVERTON

APELAÇÃO CÍVEL

1. A Câmara, por unanimidade, DEU PROVIMENTO ao apelo, nos termos do voto

do desembargador(a) relator(a). O Ministério Público manifestou-se pelo

conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie
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quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a

exigir a intervenção ministerial.

2. A Câmara, por unanimidade, NEGOU PROVIMENTO ao apelo, nos termos do

voto do desembargador(a) relator(a). O Ministério Público manifestou-se pelo

conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie

quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a

exigir a intervenção ministerial.

3. A Câmara, por maioria, DEU PROVIMENTO ao apelo, nos termos do voto do

desembargador relator. O Ministério Público manifestou-se pelo conhecimento e

deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das

hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a exigir a

intervenção ministerial. Vencido o vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

4. A Câmara, por maioria, NEGOU PROVIMENTO ao apelo, nos termos do voto do

desembargador(a) relator(a). O Ministério Público manifestou-se pelo

conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie

quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a

exigir a intervenção ministerial. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

5. A Câmara, por unanimidade, DEU PARCIAL PROVIMENTO ao apelo, nos

termos do voto do desembargador(a) relator(a). O Ministério Público manifestou-

se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na

espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo

Civil, a exigir a intervenção ministerial.

6. A Câmara, por maioria, DEU PARCIAL PROVIMENTO ao apelo, nos termos do

voto do desembargador(a) relator(a). O Ministério Público manifestou-se pelo

conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie

quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a

exigir a intervenção ministerial. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

7. A Câmara, por unanimidade, NÃO CONHECEU do recurso. O Ministério Público

manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por

inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código

de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial.
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8. A Câmara, por maioria, NÃO CONHECEU do recurso. O Ministério Público

manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por

inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código

de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ),

( 3 ).

9. Após apresentado o voto ao órgão julgador, o desembargador(a) relator(a)

NEGOU PROVIMENTO AO APELO. O (A) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ) divergiu PELO

PROVIMENTO DO APELO. Acompanhado pelo(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ). O

Ministério Público manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao

mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178

do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial. O

desembargador(vogal) que divergiu lavrará o acórdão. Vencido (a) o relator(a).

Por maioria.

10. Após apresentado o voto ao órgão julgador, o desembargador(a) relator(a)

DEU PROVIMENTO AO APELO. O(A) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ) divergiu pelo

IMPROVIMENTO DO APELO. Acompanhado do(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ). O

Ministério Público manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao

mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178

do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial. O

desembargador(a) que divergiu lavrará o acórdão. Vencido(a) o relator(a). Por

maioria.

11. Após apresentado o voto ao órgão julgador, o desembargador(a) relator(a) DEU

PROVIMENTO AO APELO. O relator(a) foi acompanhado (a) pelo vogal ( 1 ), ( 2

), ( 3 ). Pedido de vista do(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ). O Ministério Público

manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por

inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código

de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial. O vogal apresentará o seu

voto na próxima sessão.

12. Após apresentado o voto ao órgão julgador, o desembargador(a) relator(a)

NEGOU PROVIMENTO AO APELO. O relator(a) foi acompanhado(a) pelo vogal

( 1 ), ( 2 ), (3). Pedido de vista do vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ). O Ministério Público
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manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por

inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código

de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial. O vogal apresentará o seu

voto na próxima sessão.

13. Após apresentado o voto ao órgão julgador, o desembargador(a) relator(a) DEU

PROVIMENTO AO APELO. Pedido de vista do vogal (1), (2), (3). O vogal (1),

(2), (3) aguardará o voto-vista. O Ministério Público manifestou-se pelo

conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie

quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a

exigir a intervenção ministerial.

14. Após o voto do des.(a) relator (a), NEGOU PROVIMENTO ao apelo. Pedido de

vistas dos autos pelo vogal (1), (2), (3). O vogal (1), (2), (3) aguardará o voto do

vogal (1), (2), (3). O Ministério Público manifestou-se pelo conhecimento e deixou

de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses

elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção

ministerial.

15. Pedido do des.(a) relator(a) pela retirada do processo de pauta.

16. Pedido do des.(a) relator(a) pelo adiamento do julgamento do recurso. O

recurso será julgado na próxima sessão.

17. Republicação por erro no cabeçalho da pauta. Próxima sessão a ser julgado.

18. Técnica de julgamento. Sorteio realizado.

19. Sustentação oral pelo(a) apelante.

20. Sustentação oral pelo(a) apelado(a).

2 – AGRAVO INTERNO Nº. 0809680-88.2021.8.10.0000

AGRAVANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE ROSÁRIO REPRESENTADA PE
PRESIDENTE EM EXERCÍCIO, CARLOS ALBERTO SERRA
COSTA
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ADVOGADOS: VANILSE SILVA SANTOS (OAB/MA 18.581) E THIAGO DE SOU
CASTRO (OAB/MA 11.657)

AGRAVADO: JOSÉ NILTON PINHEIRO CALVET FILHO

ADVOGADOS: AMÉRICO BOTELHO LOBATO NETO (OAB/MA 7.803) E FEL
MENDES DE SOUZA (OAB/MA 9.148)

RELATOR: DESEMBARGADOR MARCELO CARVALHO SILVA

3 - Apelação Cível N.º 0010730-48.2010.8.10.0040 - PROTOCOLO N.º 010414 / 2020
- IMPERATRIZ

APELANTE: MARCOS ANDRÉ FAGUNDES, RADIO TERRA FM LTDA
ADVOGADO(A): MA3303 - OZIEL VIEIRA DA SILVA
APELADO: MARIA DORIVAN CARVALHO SILVA, SILVA SHOPPING LTDA

SONIVAN SOARES DE CARVALHO
ADVOGADO(A): DF33148 - HERCÍLIO DE AZEVEDO AQUINO, AM4069 - OTACI

NEGREIROS NETO, MA8611 - LUIS AFONSO DANDA
RELATOR: DESEMBARGADOR JOSÉ GONÇALO DE SOUSA FILHO

Parecer da Procuradoria: “Manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar

quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no

art. 178 do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial.”Procurador(a) de Justiça: Dr(a). JOSÉ HENRIQUE MARQUES MOREIRA.

PROCLAMAÇÃO DO RESULTADO

POR ANTIGUIDADE NA CÂMARA.

VOGAL 1: DES. MARCELO CARVALHO SILVA

VOGAL 2: DES. JOSÉ GONÇALO DE SOUSA FILHO

VOGAL 3: DESA. MARIA FRANCISCA GUALBERTO DE GALIZA
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APELAÇÃO CÍVEL

1. A Câmara, por unanimidade, DEU PROVIMENTO ao apelo, nos termos do voto

do desembargador(a) relator(a). O Ministério Público manifestou-se pelo

conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie

quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a

exigir a intervenção ministerial.

2. A Câmara, por unanimidade, NEGOU PROVIMENTO ao apelo, nos termos do

voto do desembargador(a) relator(a). O Ministério Público manifestou-se pelo

conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie

quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a

exigir a intervenção ministerial.

3. A Câmara, por maioria, DEU PROVIMENTO ao apelo, nos termos do voto do

desembargador relator. O Ministério Público manifestou-se pelo conhecimento e

deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das

hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a exigir a

intervenção ministerial. Vencido o vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

4. A Câmara, por maioria, NEGOU PROVIMENTO ao apelo, nos termos do voto do

desembargador(a) relator(a). O Ministério Público manifestou-se pelo

conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie

quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a

exigir a intervenção ministerial. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

5. A Câmara, por unanimidade, DEU PARCIAL PROVIMENTO ao apelo, nos

termos do voto do desembargador(a) relator(a). O Ministério Público manifestou-

se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na

espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo

Civil, a exigir a intervenção ministerial.

6. A Câmara, por maioria, DEU PARCIAL PROVIMENTO ao apelo, nos termos do

voto do desembargador(a) relator(a). O Ministério Público manifestou-se pelo

conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie

quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a

exigir a intervenção ministerial. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).
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7. A Câmara, por unanimidade, NÃO CONHECEU do recurso. O Ministério Público

manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por

inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código

de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial.

8. A Câmara, por maioria, NÃO CONHECEU do recurso. O Ministério Público

manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por

inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código

de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ),

( 3 ).

9. Após apresentado o voto ao órgão julgador, o desembargador(a) relator(a)

NEGOU PROVIMENTO AO APELO. O (A) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ) divergiu PELO

PROVIMENTO DO APELO. Acompanhado pelo(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ). O

Ministério Público manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao

mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178

do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial. O

desembargador(vogal) que divergiu lavrará o acórdão. Vencido (a) o relator(a).

Por maioria.

10. Após apresentado o voto ao órgão julgador, o desembargador(a) relator(a)

DEU PROVIMENTO AO APELO. O(A) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ) divergiu pelo

IMPROVIMENTO DO APELO. Acompanhado do(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ). O

Ministério Público manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao

mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178

do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial. O

desembargador(a) que divergiu lavrará o acórdão. Vencido(a) o relator(a). Por

maioria.

11. Após apresentado o voto ao órgão julgador, o desembargador(a) relator(a) DEU

PROVIMENTO AO APELO. O relator(a) foi acompanhado (a) pelo vogal ( 1 ), ( 2

), ( 3 ). Pedido de vista do(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ). O Ministério Público

manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por

inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código

de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial. O vogal apresentará o seu
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voto na próxima sessão.

12. Após apresentado o voto ao órgão julgador, o desembargador(a) relator(a)

NEGOU PROVIMENTO AO APELO. O relator(a) foi acompanhado(a) pelo vogal

( 1 ), ( 2 ), (3). Pedido de vista do vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ). O Ministério Público

manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por

inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código

de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial. O vogal apresentará o seu

voto na próxima sessão.

13. Após apresentado o voto ao órgão julgador, o desembargador(a) relator(a) DEU

PROVIMENTO AO APELO. Pedido de vista do vogal (1), (2), (3). O vogal (1),

(2), (3) aguardará o voto-vista. O Ministério Público manifestou-se pelo

conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie

quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a

exigir a intervenção ministerial.

14. Após o voto do des.(a) relator (a), NEGOU PROVIMENTO ao apelo. Pedido de

vistas dos autos pelo vogal (1), (2), (3). O vogal (1), (2), (3) aguardará o voto do

vogal (1), (2), (3). O Ministério Público manifestou-se pelo conhecimento e deixou

de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses

elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção

ministerial.

15. Pedido do des.(a) relator(a) pela retirada do processo de pauta.

16. Pedido do des.(a) relator(a) pelo adiamento do julgamento do recurso. O

recurso será julgado na próxima sessão.

17. Republicação por erro no cabeçalho da pauta. Próxima sessão a ser julgado.

18. Técnica de julgamento. Sorteio realizado.

19. Sustentação oral pelo(a) apelante.

20. Sustentação oral pelo(a) apelado(a).

4 - Apelação Cível N.º 0000074-38.2012.8.10.0080 - PROTOCOLO N.º 010465 / 2016
- CANTANHEDE
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APELANTE: ELISEU BARROSO DE CARVALHO MOURA
ADVOGADO(A): PI6066 - RENATA CRISTINA AZEVEDO COQUEIRO PORTELA
APELADO: MINISTERIO PUBLICO ESTADO DO MARANHAO
PROMOTOR FÁBIO MURILO DA SILVA PORTELA
RELATOR: DESEMBARGADOR JOSÉ GONÇALO DE SOUSA FILHO

Parecer da Procuradoria: “CONHECIMENTO E DESPROVIMENTO.”
Procurador(a) de Justiça: Dr(a). JOSÉ RIBAMAR SANCHES PRAZERES.

PROCLAMAÇÃO DO RESULTADO

POR ANTIGUIDADE NA CÂMARA.

VOGAL 1: DES. MARCELO CARVALHO SILVA

VOGAL 2: DES. JOSÉ GONÇALO DE SOUSA FILHO

VOGAL 3: DESA. MARIA FRANCISCA GUALBERTO DE GALIZA

APELAÇÃO CÍVEL

1. A Câmara, por unanimidade, DEU PROVIMENTO ao apelo, nos termos do voto

do desembargador(a) relator(a). O Ministério Público opinou pelo conhecimento

e desprovimento.

2. A Câmara, por unanimidade, NEGOU PROVIMENTO ao apelo, nos termos do

voto do desembargador(a) relator(a). O Ministério Público opinou pelo

conhecimento e desprovimento.

3. A Câmara, por maioria, DEU PROVIMENTO ao apelo, nos termos do voto do

desembargador relator. O Ministério Público opinou pelo conhecimento e

desprovimento. Vencido o vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

4. A Câmara, por maioria, NEGOU PROVIMENTO ao apelo, nos termos do voto do

desembargador(a) relator(a). O Ministério Público opinou pelo conhecimento e

desprovimento. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

5. A Câmara, por unanimidade, DEU PARCIAL PROVIMENTO ao apelo, nos

termos do voto do desembargador(a) relator(a). O Ministério Público opinou pelo

conhecimento e desprovimento.

6. A Câmara, por maioria, DEU PARCIAL PROVIMENTO ao apelo, nos termos do

voto do desembargador(a) relator(a). O Ministério Público opinou pelo
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conhecimento e desprovimento. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

7. A Câmara, por unanimidade, NÃO CONHECEU do recurso. O Ministério Público

opinou pelo conhecimento e desprovimento.

8. A Câmara, por maioria, NÃO CONHECEU do recurso. O Ministério Público

opinou pelo conhecimento e desprovimento. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

9. Após apresentado o voto ao órgão julgador, o desembargador(a) relator(a)

NEGOU PROVIMENTO AO APELO. O (A) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ) divergiu PELO

PROVIMENTO DO APELO. Acompanhado pelo(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ). O

Ministério Público opinou pelo conhecimento e desprovimento. O

desembargador(vogal) que divergiu lavrará o acórdão. Vencido (a) o relator(a).

Por maioria.

10. Após apresentado o voto ao órgão julgador, o desembargador(a) relator(a)

DEU PROVIMENTO AO APELO. O(A) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ) divergiu pelo

IMPROVIMENTO DO APELO. Acompanhado do(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ). O

Ministério Público opinou pelo conhecimento e desprovimento. O

desembargador(a) que divergiu lavrará o acórdão. Vencido(a) o relator(a). Por

maioria.

11. Após apresentado o voto ao órgão julgador, o desembargador(a) relator(a) DEU

PROVIMENTO AO APELO. O relator(a) foi acompanhado (a) pelo vogal ( 1 ), ( 2

), ( 3 ). Pedido de vista do(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ). O Ministério Público opinou

pelo conhecimento e desprovimento. O vogal apresentará o seu voto na próxima

sessão.

12. Após apresentado o voto ao órgão julgador, o desembargador(a) relator(a)

NEGOU PROVIMENTO AO APELO. O relator(a) foi acompanhado(a) pelo vogal

( 1 ), ( 2 ), (3). Pedido de vista do vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ). O Ministério Público

opinou pelo conhecimento e desprovimento. O vogal apresentará o seu voto na

próxima sessão.

13. Após apresentado o voto ao órgão julgador, o desembargador(a) relator(a) DEU

PROVIMENTO AO APELO. Pedido de vista do vogal (1), (2), (3). O vogal (1),

(2), (3) aguardará o voto-vista. O Ministério Público opinou pelo conhecimento e

desprovimento.
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14. Após o voto do des.(a) relator (a), NEGOU PROVIMENTO ao apelo. Pedido de

vistas dos autos pelo vogal (1), (2), (3). O vogal (1), (2), (3) aguardará o voto do

vogal (1), (2), (3). O Ministério Público opinou pelo conhecimento e

desprovimento.

15. Pedido do des.(a) relator(a) pela retirada do processo de pauta.

16. Pedido do des.(a) relator(a) pelo adiamento do julgamento do recurso. O

recurso será julgado na próxima sessão.

17. Republicação por erro no cabeçalho da pauta. Próxima sessão a ser julgado.

18. Técnica de julgamento. Sorteio realizado.

19. Sustentação oral pelo(a) apelante.

20. Sustentação oral pelo(a) apelado(a).

5 – APELAÇÃO CÍVEL Nº 0844420-45.2016.8.10.0001 — SÃO LUÍS/MA

1º APELANTE: OLC SERVIÇOS TÉCNICOS LTDA - ME

ADVOGADOS: ABDORAL VIEIRA MARTINS JUNIOR (OAB/MA 10941)

2º APELANTE: EQUATORIAL TELECOMUNICAÇÕES LTDA

ADVOGADOS: DIEGO MENEZES SOARES (OAB/MA 10021); CESAR HENRIQ
SANTOS PIRES FILHO (OAB/MA 8470)

1º APELADO: EQUATORIAL TELECOMUNICAÇÕES LTDA

ADVOGADOS: DIEGO MENEZES SOARES (OAB/MA 10021) E CESAR HENRIQ
SANTOS PIRES FILHO (OAB/MA 8470)

2º APELADO: OLC SERVIÇOS TÉCNICOS LTDA - ME

ADVOGADOS: ABDORAL VIEIRA MARTINS JUNIOR (OAB/MA 10941)

RELATOR: DESEMBARGADOR JOSÉ GONÇALO DE SOUSA FILHO

Parecer da Procuradoria: “O Ministério Público deixou de opinar por inexistir na

espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo

Civil.”Procurador(a) de Justiça: Dr(a). JOSÉ HENRIQUE MARQUES MOREIRA.
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PROCLAMAÇÃO DO RESULTADO

POR ANTIGUIDADE NA CÂMARA.

VOGAL 1: DES. MARCELO CARVALHO SILVA

VOGAL 2: DES. JOSÉ GONÇALO DE SOUSA FILHO

VOGAL 3: DESA. MARIA FRANCISCA GUALBERTO DE GALIZA

APELAÇÃO CÍVEL

1. A Câmara, por unanimidade, NEGOU PROVIMENTO AOS APELOS, nos termos

do voto do desembargador(a) relator(a). O Ministério Público deixou de opinar

por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do

Código de Processo Civil.

2. A Câmara, por unanimidade, DEU PROVIMENTO AOS APELOS, nos termos do

voto do desembargador(a) relator(a). O Ministério Público deixou de opinar por

inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de

Processo Civil.

3. A Câmara, por unanimidade, DEU PARCIAL PROVIMENTO AOS APELOS, nos

termos do voto do desembargador(a) relator(a). O Ministério Público deixou de

opinar por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do

Código de Processo Civil.

4. A Câmara, por unanimidade, DEU PROVIMENTO AO PRIMEIRO APELO.

NEGOU PROVIMENTO AO SEGUNDO APELO, nos termos do voto do

desembargador(a) relator(a). O Ministério Público deixou de opinar por inexistir

na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de

Processo Civil.

5. A Câmara, por unanimidade, NEGOU PROVIMENTO AO PRIMEIRO APELO.

DEU PROVIMENTO AO SEGUNDO APELO, nos termos do voto do

desembargador(a) relator(a). O Ministério Público deixou de opinar por inexistir

na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de

Processo Civil.

6. A Câmara, por maioria, DEU PROVIMENTO AO PRIMEIRO APELO. NEGOU
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PROVIMENTO AO SEGUNDO APELO, nos termos do voto do desembargador

relator. O(A) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ) NEGOU PROVIMENTO AO PRIMEIRO

APELO. DEU PROVIMENTO AO SEGUNDO APELO. O Ministério Público

deixou de opinar por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no

art. 178 do Código de Processo Civil. Vencido o vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

7. A Câmara, por maioria, NEGOU PROVIMENTO AO PRIMEIRO APELO. DEU

PROVIMENTO AO SEGUNDO APELO, nos termos do voto do

desembargador(a) relator(a). O (A) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ) DEU PROVIMENTO AO

PRIMEIRO APELO E NEGOU PROVIMENTO AO SEGUNDO APELO. O

Ministério Público deixou de opinar por inexistir na espécie quaisquer das

hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil. Vencido o vogal ( 1

), ( 2 ), ( 3 ).

8. A Câmara, por unanimidade, DEU PARCIAL PROVIMENTO AO PRIMEIRO

APELO. NEGOU PROVIMENTO AO SEGUNDO APELO, nos termos do voto do

desembargador(a) relator(a). O Ministério Público deixou de opinar por inexistir

na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de

Processo Civil.

9. A Câmara, por unanimidade, NEGOU PROVIMENTO AO PRIMEIRO APELO.

DEU PARCIAL PROVIMENTO AO SEGUNDO APELO, nos termos do voto do

desembargador(a) relator(a). O Ministério Público deixou de opinar por inexistir

na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de

Processo Civil.

10. A Câmara, por maioria, DEU PARCIAL PROVIMENTO AO PRIMEIRO APELO.

NEGOU PROVIMENTO AO SEGUNDO APELO, nos termos do voto do

desembargador(a) relator(a). O (A) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ) NEGOU PROVIMENTO

AO PRIMEIRO APELO. DEU PARCIAL PROVIMENTO AO SEGUNDO APELO.

O Ministério Público deixou de opinar por inexistir na espécie quaisquer das

hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil. Vencido o vogal ( 1

), ( 2 ), ( 3 ).

11. A Câmara, por maioria, NEGOU PROVIMENTO AO PRIMEIRO APELO. DEU

PARCIAL PROVIMENTO AO SEGUNDO APELO, nos termos do voto do(a)
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desembargador(a) relator(a). O(A) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ) DEU PARCIAL

PROVIMENTO AO PRIMEIRO APELO. NEGOU PROVIMENTO AO

SEGUNDO APELO. O Ministério Público deixou de opinar por inexistir na

espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo

Civil. Vencido o vogal (1 ), ( 2 ), ( 3 ).

12. A Câmara, por unanimidade, NÃO CONHECEU dos recursos. O Ministério

Público deixou de opinar por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses

elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil.

13. A Câmara, por unanimidade, NÃO CONHECEU DO PRIMEIRO APELO E

NEGOU PROVIMENTO AO SEGUNDO APELO, nos termos do voto do(a)

desembargador(a) relator(a). O Ministério Público deixou de opinar por inexistir

na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de

Processo Civil.

14. A Câmara, por unanimidade, NÃO CONHECEU DO PRIMEIRO APELO E DEU

PROVIMENTO AO SEGUNDO APELO, nos termos do voto do(a)

desembargador(a) relator(a). O Ministério Público deixou de opinar por inexistir

na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de

Processo Civil.

15. A Câmara, por unanimidade, NÃO CONHECEU DO PRIMEIRO APELO E DEU

PARCIAL PROVIMENTO AO SEGUNDO APELO, nos termos do voto do(a)

desembargador(a) relator(a). O Ministério Público deixou de opinar por inexistir

na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de

Processo Civil.

16. A Câmara, por maioria, NÃO CONHECEU dos recursos. O Ministério Público

deixou de opinar por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no

art. 178 do Código de Processo Civil. Vencido o vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

17. Após apresentado o voto ao órgão julgador, o desembargador(a) relator(a) DEU

PROVIMENTO AO PRIMEIRO APELO. NEGOU PROVIMENTO AO SEGUNDO

APELO. O(A) vogal divergiu ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ), pelo IMPROVIMENTO DO

PRIMEIRO APELO e PROVIMENTO DO SEGUNDO APELO, sendo

acompanhado do(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ). O Ministério Público deixou de opinar
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por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do

Código de Processo Civil. O acórdão será lavrado pelo desembargador(a) ( 1 ), (

2 ), ( 3 ), que apresentou o voto divergente.

18. Após apresentado o voto ao órgão julgador, o desembargador(a) relator(a)

NEGOU PROVIMENTO AO PRIMEIRO APELO. DEU PROVIMENTO AO

SEGUNDO APELO. O( A) vogal divergiu ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ) DANDO

PROVIMENTO AO PRIMEIRO APELO E NEGANDO PROVIMENTO AO

SEGUNDO APELO, sendo acompanhado do(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ). O

Ministério Público deixou de opinar por inexistir na espécie quaisquer das

hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil. O acórdão

será lavrado pelo desembargador(a) ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ), que apresentou o voto

divergente.

19. Após apresentado o voto ao órgão julgador, o desembargador(a) relator(a)

DEU PROVIMENTO AO PRIMEIRO APELO. NEGOU PROVIMENTO AO

SEGUNDO APELO. Acompanhou o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ). Pedido de vista do

vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ). O Ministério Público deixou de opinar por inexistir na

espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo

Civil. O vogal apresentará o seu voto na próxima sessão.

20. Após apresentado o voto ao órgão julgador, o desembargador(a) relator(a)

NEGOU PROVIMENTO AO PRIMEIRO APELO. DEU PROVIMENTO AO

SEGUNDO APELO. Acompanhou o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ). Pedido de vista do

vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ). O Ministério Público deixou de opinar por inexistir na

espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo

Civil. O vogal apresentará o seu voto na próxima sessão.

21. Após apresentado o voto ao órgão julgador, o desembargador(a) relator(a) DEU

PROVIMENTO AO PRIMEIRO APELO. NEGOU PROVIMENTO AO SEGUNDO

APELO. Pedido de vista do(a) vogal ( 1 ), ( 2 ) , ( 3 ). O vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 )

aguardará o voto-vista. O Ministério Público deixou de opinar por inexistir na

espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo

Civil. O vogal apresentará o seu voto na próxima sessão.

22. Após apresentado o voto ao órgão julgador, o desembargador(a) relator(a)
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NEGOU PROVIMENTO AO PRIMEIRO APELO. DEU PROVIMENTO AO

SEGUNDO APELO. Pedido de vista do(a) vogal ( 1 ), ( 2 ) , ( 3 ). O(A) vogal ( 1

), ( 2 ), ( 3 ) aguardará o voto-vista. O Ministério Público deixou de opinar por

inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de

Processo Civil. O vogal apresentará o seu voto na próxima sessão.

23. Pedido do des. (a) relator (a) pela retirada do processo de pauta.

24. Pedido do des. (a) relator(a) pelo adiamento do julgamento do recurso.

25. Republicação por erro no cabeçalho da pauta. Próxima sessão a ser julgado.

26. Técnica de julgamento. Sorteio realizado.

27. Sustentação oral pela apelante.

28. Sustentação oral pelo apelado (a).

6 – AGRAVO INTERNO Nº. 0838822-13.2016.8.10.0001

AGRAVANTE: ENIVALDO MOREIRA MENDES

ADVOGADOS: THIAGO AFONSO BARBOSA DE AZEVEDO GUEDES (OAB/
Nº 10.106-A)

AGRAVADO: BANCO BMG S/A

ADVOGADOS: MARINA BASTOS DA PORCIUNCULA BENGH (OAB/MA N.º 10.530

RELATOR: DESEMBARGADOR JOSÉ GONÇALO DE SOUSA FILHO

7 - AGRAVO INTERNO Nº. 0821121-39.2016.8.10.0001

AGRAVANTE: CLAUDIA LUIZA MARINHO MONTE
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ADVOGADOS: THIAGO AFONSO BARBOSA DE AZEVEDO GUEDES (OAB/
Nº 10.106-A)

AGRAVADO: BANCO BMG S/A

ADVOGADOS: MARINA BASTOS DA PORCIUNCULA BENGH (OAB/MA N.º 10.530-

RELATOR: DESEMBARGADOR JOSÉ GONÇALO DE SOUSA FILHO

8 - AGRAVO INTERNO Nº. 0816864-68.2016.8.10.0001

AGRAVANTE: WALTER VASCONCELOS DA CRUZ

ADVOGADOS: THIAGO AFONSO BARBOSA DE AZEVEDO GUEDES (OAB/
Nº 10.106-A)

AGRAVADO: BANCO BONSUCESSO S/A

ADVOGADOS: SUELLEN PONCELL DO NASCIMENTO DUARTE (OAB/PE 28.490)

RELATOR: DESEMBARGADOR JOSÉ GONÇALO DE SOUSA FILHO

9 - APELAÇÃO CÍVEL N.º 0818963-11.2016.8.10.0001

APELANTE JOSE ROBERTO PEREIRA

ADVOGADOS JOSE ROBERTO CUTRIM DE CAMPOS (OAB/MA 11.686), JU
CESAR MARQUES (OAB/MA 3.934)

APELADO ITAU UNIBANCO HOLDING S/A
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ADVOGADOS BRUNO NOVAES BEZERRA CAVALCANTI (OAB/PE 19.35
CATARINA BEZERRA ALVES (OAB/PE 29.373), VICTOR DE GO
CAVALCANTI PENA (OAB/PE 51.268)

RELATORA DESEMBARGADORA MARIA FRANCISCA GUALBERTO DE GALIZA

Parecer da Procuradoria: “Manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar

quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no

art. 178 do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial.”Procurador(a) de Justiça: Dr(a). PAULO ROBERTO SALDANHA RIBEIRO.

PROCLAMAÇÃO DO RESULTADO

POR ANTIGUIDADE NA CÂMARA.

VOGAL 1: DES. MARCELO CARVALHO SILVA

VOGAL 2: DES. JOSÉ GONÇALO DE SOUSA FILHO

VOGAL 3: DESA. MARIA FRANCISCA GUALBERTO DE GALIZA

APELAÇÃO CÍVEL

1. A Câmara, por unanimidade, DEU PROVIMENTO ao apelo, nos termos do voto

do desembargador(a) relator(a). O Ministério Público manifestou-se pelo

conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie

quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a

exigir a intervenção ministerial.

2. A Câmara, por unanimidade, NEGOU PROVIMENTO ao apelo, nos termos do

voto do desembargador(a) relator(a). O Ministério Público manifestou-se pelo

conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie

quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a

exigir a intervenção ministerial.

3. A Câmara, por maioria, DEU PROVIMENTO ao apelo, nos termos do voto do

desembargador relator. O Ministério Público manifestou-se pelo conhecimento e

deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das

hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a exigir a

intervenção ministerial. Vencido o vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).
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4. A Câmara, por maioria, NEGOU PROVIMENTO ao apelo, nos termos do voto do

desembargador(a) relator(a). O Ministério Público manifestou-se pelo

conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie

quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a

exigir a intervenção ministerial. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

5. A Câmara, por unanimidade, DEU PARCIAL PROVIMENTO ao apelo, nos

termos do voto do desembargador(a) relator(a). O Ministério Público manifestou-

se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na

espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo

Civil, a exigir a intervenção ministerial.

6. A Câmara, por maioria, DEU PARCIAL PROVIMENTO ao apelo, nos termos do

voto do desembargador(a) relator(a). O Ministério Público manifestou-se pelo

conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie

quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a

exigir a intervenção ministerial. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

7. A Câmara, por unanimidade, NÃO CONHECEU do recurso. O Ministério Público

manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por

inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código

de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial.

8. A Câmara, por maioria, NÃO CONHECEU do recurso. O Ministério Público

manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por

inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código

de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ),

( 3 ).

9. Após apresentado o voto ao órgão julgador, o desembargador(a) relator(a)

NEGOU PROVIMENTO AO APELO. O (A) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ) divergiu PELO

PROVIMENTO DO APELO. Acompanhado pelo(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ). O

Ministério Público manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao

mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178

do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial. O

desembargador(vogal) que divergiu lavrará o acórdão. Vencido (a) o relator(a).
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Por maioria.

10. Após apresentado o voto ao órgão julgador, o desembargador(a) relator(a)

DEU PROVIMENTO AO APELO. O(A) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ) divergiu pelo

IMPROVIMENTO DO APELO. Acompanhado do(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ). O

Ministério Público manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao

mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178

do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial. O

desembargador(a) que divergiu lavrará o acórdão. Vencido(a) o relator(a). Por

maioria.

11. Após apresentado o voto ao órgão julgador, o desembargador(a) relator(a) DEU

PROVIMENTO AO APELO. O relator(a) foi acompanhado (a) pelo vogal ( 1 ), ( 2

), ( 3 ). Pedido de vista do(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ). O Ministério Público

manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por

inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código

de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial. O vogal apresentará o seu

voto na próxima sessão.

12. Após apresentado o voto ao órgão julgador, o desembargador(a) relator(a)

NEGOU PROVIMENTO AO APELO. O relator(a) foi acompanhado(a) pelo vogal

( 1 ), ( 2 ), (3). Pedido de vista do vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ). O Ministério Público

manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por

inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código

de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial. O vogal apresentará o seu

voto na próxima sessão.

13. Após apresentado o voto ao órgão julgador, o desembargador(a) relator(a) DEU

PROVIMENTO AO APELO. Pedido de vista do vogal (1), (2), (3). O vogal (1),

(2), (3) aguardará o voto-vista. O Ministério Público manifestou-se pelo

conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie

quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a

exigir a intervenção ministerial.

14. Após o voto do des.(a) relator (a), NEGOU PROVIMENTO ao apelo. Pedido de

vistas dos autos pelo vogal (1), (2), (3). O vogal (1), (2), (3) aguardará o voto do
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vogal (1), (2), (3). O Ministério Público manifestou-se pelo conhecimento e deixou

de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses

elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção

ministerial.

15. Pedido do des.(a) relator(a) pela retirada do processo de pauta.

16. Pedido do des.(a) relator(a) pelo adiamento do julgamento do recurso. O

recurso será julgado na próxima sessão.

17. Republicação por erro no cabeçalho da pauta. Próxima sessão a ser julgado.

18. Técnica de julgamento. Sorteio realizado.

19. Sustentação oral pelo(a) apelante.

20. Sustentação oral pelo(a) apelado(a).

10 - APELAÇÃO CÍVEL Nº 0800841-62.2018.8.10.0038

APELANTE COMPANHIA ENERGÉTICA DO MARANHÃO

ADVOGADOS LUCILEIDE GALVÃO LEONARDO - MA12368-A

APELADO SAMILA SILVA DA CONCEIÇÃO

ADVOGADOS SAYARA CAMILA SOUSA LIMA - MA15215-A, SUELLEN KASSYAN
SOUSA LIMA ARAÚJO - MA13915-A

RELATORA DESEMBARGADORA MARIA FRANCISCA GUALBERTO DE GALIZA

Parecer da Procuradoria: “Manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar

quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no

art. 178 do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial.”Procurador(a) de Justiça: Dr(a). PAULO ROBERTO SALDANHA RIBEIRO.

PROCLAMAÇÃO DO RESULTADO

POR ANTIGUIDADE NA CÂMARA.

VOGAL 1: DES. MARCELO CARVALHO SILVA

VOGAL 2: DES. JOSÉ GONÇALO DE SOUSA FILHO

VOGAL 3: DESA. MARIA FRANCISCA GUALBERTO DE GALIZA
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APELAÇÃO CÍVEL

1. A Câmara, por unanimidade, DEU PROVIMENTO ao apelo, nos termos do voto

do desembargador(a) relator(a). O Ministério Público manifestou-se pelo

conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie

quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a

exigir a intervenção ministerial.

2. A Câmara, por unanimidade, NEGOU PROVIMENTO ao apelo, nos termos do

voto do desembargador(a) relator(a). O Ministério Público manifestou-se pelo

conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie

quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a

exigir a intervenção ministerial.

3. A Câmara, por maioria, DEU PROVIMENTO ao apelo, nos termos do voto do

desembargador relator. O Ministério Público manifestou-se pelo conhecimento e

deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das

hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a exigir a

intervenção ministerial. Vencido o vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

4. A Câmara, por maioria, NEGOU PROVIMENTO ao apelo, nos termos do voto do

desembargador(a) relator(a). O Ministério Público manifestou-se pelo

conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie

quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a

exigir a intervenção ministerial. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

5. A Câmara, por unanimidade, DEU PARCIAL PROVIMENTO ao apelo, nos

termos do voto do desembargador(a) relator(a). O Ministério Público manifestou-

se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na

espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo

Civil, a exigir a intervenção ministerial.

6. A Câmara, por maioria, DEU PARCIAL PROVIMENTO ao apelo, nos termos do

voto do desembargador(a) relator(a). O Ministério Público manifestou-se pelo

conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie

quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a
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exigir a intervenção ministerial. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

7. A Câmara, por unanimidade, NÃO CONHECEU do recurso. O Ministério Público

manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por

inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código

de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial.

8. A Câmara, por maioria, NÃO CONHECEU do recurso. O Ministério Público

manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por

inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código

de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ),

( 3 ).

9. Após apresentado o voto ao órgão julgador, o desembargador(a) relator(a)

NEGOU PROVIMENTO AO APELO. O (A) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ) divergiu PELO

PROVIMENTO DO APELO. Acompanhado pelo(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ). O

Ministério Público manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao

mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178

do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial. O

desembargador(vogal) que divergiu lavrará o acórdão. Vencido (a) o relator(a).

Por maioria.

10. Após apresentado o voto ao órgão julgador, o desembargador(a) relator(a)

DEU PROVIMENTO AO APELO. O(A) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ) divergiu pelo

IMPROVIMENTO DO APELO. Acompanhado do(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ). O

Ministério Público manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao

mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178

do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial. O

desembargador(a) que divergiu lavrará o acórdão. Vencido(a) o relator(a). Por

maioria.

11. Após apresentado o voto ao órgão julgador, o desembargador(a) relator(a) DEU

PROVIMENTO AO APELO. O relator(a) foi acompanhado (a) pelo vogal ( 1 ), ( 2

), ( 3 ). Pedido de vista do(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ). O Ministério Público

manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por

inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código
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de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial. O vogal apresentará o seu

voto na próxima sessão.

12. Após apresentado o voto ao órgão julgador, o desembargador(a) relator(a)

NEGOU PROVIMENTO AO APELO. O relator(a) foi acompanhado(a) pelo vogal

( 1 ), ( 2 ), (3). Pedido de vista do vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ). O Ministério Público

manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por

inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código

de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial. O vogal apresentará o seu

voto na próxima sessão.

13. Após apresentado o voto ao órgão julgador, o desembargador(a) relator(a) DEU

PROVIMENTO AO APELO. Pedido de vista do vogal (1), (2), (3). O vogal (1),

(2), (3) aguardará o voto-vista. O Ministério Público manifestou-se pelo

conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie

quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a

exigir a intervenção ministerial.

14. Após o voto do des.(a) relator (a), NEGOU PROVIMENTO ao apelo. Pedido de

vistas dos autos pelo vogal (1), (2), (3). O vogal (1), (2), (3) aguardará o voto do

vogal (1), (2), (3). O Ministério Público manifestou-se pelo conhecimento e deixou

de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses

elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção

ministerial.

15. Pedido do des.(a) relator(a) pela retirada do processo de pauta.

16. Pedido do des.(a) relator(a) pelo adiamento do julgamento do recurso. O

recurso será julgado na próxima sessão.

17. Republicação por erro no cabeçalho da pauta. Próxima sessão a ser julgado.

18. Técnica de julgamento. Sorteio realizado.

19. Sustentação oral pelo(a) apelante.

20. Sustentação oral pelo(a) apelado(a).

11 - APELAÇÃO CÍVEL Nº 0801650-30.2019.8.10.0131
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APELANTE EQUATORIAL MARANHÃO DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A

ADVOGADOS LUCILEIDE GALVÃO LEONARDO - MA12368-A

APELADO NEIDE BEZERRA LIMA

ADVOGADOS FARIDE OSSEM LOGRADO - MA9484-A

RELATORA DESEMBARGADORA MARIA FRANCISCA GUALBERTO DE GALIZA

Parecer da Procuradoria: “Manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar

quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no

art. 178 do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial.”Procurador(a) de Justiça: Dr(a). FRANCISCO DAS CHAGAS BARROS DE SOUSA.

PROCLAMAÇÃO DO RESULTADO

POR ANTIGUIDADE NA CÂMARA.

VOGAL 1: DES. MARCELO CARVALHO SILVA

VOGAL 2: DES. JOSÉ GONÇALO DE SOUSA FILHO

VOGAL 3: DESA. MARIA FRANCISCA GUALBERTO DE GALIZA

APELAÇÃO CÍVEL

1. A Câmara, por unanimidade, DEU PROVIMENTO ao apelo, nos termos do voto

do desembargador(a) relator(a). O Ministério Público manifestou-se pelo

conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie

quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a

exigir a intervenção ministerial.

2. A Câmara, por unanimidade, NEGOU PROVIMENTO ao apelo, nos termos do

voto do desembargador(a) relator(a). O Ministério Público manifestou-se pelo

conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie

quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a

exigir a intervenção ministerial.

3. A Câmara, por maioria, DEU PROVIMENTO ao apelo, nos termos do voto do

desembargador relator. O Ministério Público manifestou-se pelo conhecimento e

deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das
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hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a exigir a

intervenção ministerial. Vencido o vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

4. A Câmara, por maioria, NEGOU PROVIMENTO ao apelo, nos termos do voto do

desembargador(a) relator(a). O Ministério Público manifestou-se pelo

conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie

quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a

exigir a intervenção ministerial. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

5. A Câmara, por unanimidade, DEU PARCIAL PROVIMENTO ao apelo, nos

termos do voto do desembargador(a) relator(a). O Ministério Público manifestou-

se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na

espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo

Civil, a exigir a intervenção ministerial.

6. A Câmara, por maioria, DEU PARCIAL PROVIMENTO ao apelo, nos termos do

voto do desembargador(a) relator(a). O Ministério Público manifestou-se pelo

conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie

quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a

exigir a intervenção ministerial. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

7. A Câmara, por unanimidade, NÃO CONHECEU do recurso. O Ministério Público

manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por

inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código

de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial.

8. A Câmara, por maioria, NÃO CONHECEU do recurso. O Ministério Público

manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por

inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código

de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ),

( 3 ).

9. Após apresentado o voto ao órgão julgador, o desembargador(a) relator(a)

NEGOU PROVIMENTO AO APELO. O (A) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ) divergiu PELO

PROVIMENTO DO APELO. Acompanhado pelo(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ). O

Ministério Público manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao

mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178
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do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial. O

desembargador(vogal) que divergiu lavrará o acórdão. Vencido (a) o relator(a).

Por maioria.

10. Após apresentado o voto ao órgão julgador, o desembargador(a) relator(a)

DEU PROVIMENTO AO APELO. O(A) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ) divergiu pelo

IMPROVIMENTO DO APELO. Acompanhado do(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ). O

Ministério Público manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao

mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178

do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial. O

desembargador(a) que divergiu lavrará o acórdão. Vencido(a) o relator(a). Por

maioria.

11. Após apresentado o voto ao órgão julgador, o desembargador(a) relator(a) DEU

PROVIMENTO AO APELO. O relator(a) foi acompanhado (a) pelo vogal ( 1 ), ( 2

), ( 3 ). Pedido de vista do(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ). O Ministério Público

manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por

inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código

de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial. O vogal apresentará o seu

voto na próxima sessão.

12. Após apresentado o voto ao órgão julgador, o desembargador(a) relator(a)

NEGOU PROVIMENTO AO APELO. O relator(a) foi acompanhado(a) pelo vogal

( 1 ), ( 2 ), (3). Pedido de vista do vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ). O Ministério Público

manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por

inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código

de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial. O vogal apresentará o seu

voto na próxima sessão.

13. Após apresentado o voto ao órgão julgador, o desembargador(a) relator(a) DEU

PROVIMENTO AO APELO. Pedido de vista do vogal (1), (2), (3). O vogal (1),

(2), (3) aguardará o voto-vista. O Ministério Público manifestou-se pelo

conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie

quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a

exigir a intervenção ministerial.
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14. Após o voto do des.(a) relator (a), NEGOU PROVIMENTO ao apelo. Pedido de

vistas dos autos pelo vogal (1), (2), (3). O vogal (1), (2), (3) aguardará o voto do

vogal (1), (2), (3). O Ministério Público manifestou-se pelo conhecimento e deixou

de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses

elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção

ministerial.

15. Pedido do des.(a) relator(a) pela retirada do processo de pauta.

16. Pedido do des.(a) relator(a) pelo adiamento do julgamento do recurso. O

recurso será julgado na próxima sessão.

17. Republicação por erro no cabeçalho da pauta. Próxima sessão a ser julgado.

18. Técnica de julgamento. Sorteio realizado.

19. Sustentação oral pelo(a) apelante.

20. Sustentação oral pelo(a) apelado(a).

12 - APELAÇÃO CÍVEL Nº 0803078-09.2018.8.10.0058

APELANTE CLAUDENIRES ARAÚJO DOS SANTOS DA SILVA

ADVOGADO LAERCIO SERRA DA SILVA - MA9447-A

APELADO EQUATORIAL MARANHÃO DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A

ADVOGADO CESAR HENRIQUE SANTOS PIRES FILHO - MA8470-A

RELATORA DESEMBARGADORA MARIA FRANCISCA GUALBERTO DE GALIZA

Parecer da Procuradoria: “Manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar

quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no

art. 178 do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial.”Procurador(a) de Justiça: Dr(a). JOSÉ HENRIQUE MARQUES MOREIRA.

PROCLAMAÇÃO DO RESULTADO

POR ANTIGUIDADE NA CÂMARA.

VOGAL 1: DES. MARCELO CARVALHO SILVA
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VOGAL 2: DES. JOSÉ GONÇALO DE SOUSA FILHO

VOGAL 3: DESA. MARIA FRANCISCA GUALBERTO DE GALIZA

APELAÇÃO CÍVEL

1. A Câmara, por unanimidade, DEU PROVIMENTO ao apelo, nos termos do voto

do desembargador(a) relator(a). O Ministério Público manifestou-se pelo

conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie

quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a

exigir a intervenção ministerial.

2. A Câmara, por unanimidade, NEGOU PROVIMENTO ao apelo, nos termos do

voto do desembargador(a) relator(a). O Ministério Público manifestou-se pelo

conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie

quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a

exigir a intervenção ministerial.

3. A Câmara, por maioria, DEU PROVIMENTO ao apelo, nos termos do voto do

desembargador relator. O Ministério Público manifestou-se pelo conhecimento e

deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das

hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a exigir a

intervenção ministerial. Vencido o vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

4. A Câmara, por maioria, NEGOU PROVIMENTO ao apelo, nos termos do voto do

desembargador(a) relator(a). O Ministério Público manifestou-se pelo

conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie

quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a

exigir a intervenção ministerial. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

5. A Câmara, por unanimidade, DEU PARCIAL PROVIMENTO ao apelo, nos

termos do voto do desembargador(a) relator(a). O Ministério Público manifestou-

se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na

espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo

Civil, a exigir a intervenção ministerial.

6. A Câmara, por maioria, DEU PARCIAL PROVIMENTO ao apelo, nos termos do

voto do desembargador(a) relator(a). O Ministério Público manifestou-se pelo
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conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie

quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a

exigir a intervenção ministerial. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

7. A Câmara, por unanimidade, NÃO CONHECEU do recurso. O Ministério Público

manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por

inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código

de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial.

8. A Câmara, por maioria, NÃO CONHECEU do recurso. O Ministério Público

manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por

inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código

de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ),

( 3 ).

9. Após apresentado o voto ao órgão julgador, o desembargador(a) relator(a)

NEGOU PROVIMENTO AO APELO. O (A) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ) divergiu PELO

PROVIMENTO DO APELO. Acompanhado pelo(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ). O

Ministério Público manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao

mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178

do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial. O

desembargador(vogal) que divergiu lavrará o acórdão. Vencido (a) o relator(a).

Por maioria.

10. Após apresentado o voto ao órgão julgador, o desembargador(a) relator(a)

DEU PROVIMENTO AO APELO. O(A) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ) divergiu pelo

IMPROVIMENTO DO APELO. Acompanhado do(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ). O

Ministério Público manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao

mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178

do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial. O

desembargador(a) que divergiu lavrará o acórdão. Vencido(a) o relator(a). Por

maioria.

11. Após apresentado o voto ao órgão julgador, o desembargador(a) relator(a) DEU

PROVIMENTO AO APELO. O relator(a) foi acompanhado (a) pelo vogal ( 1 ), ( 2

), ( 3 ). Pedido de vista do(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ). O Ministério Público
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manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por

inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código

de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial. O vogal apresentará o seu

voto na próxima sessão.

12. Após apresentado o voto ao órgão julgador, o desembargador(a) relator(a)

NEGOU PROVIMENTO AO APELO. O relator(a) foi acompanhado(a) pelo vogal

( 1 ), ( 2 ), (3). Pedido de vista do vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ). O Ministério Público

manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por

inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código

de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial. O vogal apresentará o seu

voto na próxima sessão.

13. Após apresentado o voto ao órgão julgador, o desembargador(a) relator(a) DEU

PROVIMENTO AO APELO. Pedido de vista do vogal (1), (2), (3). O vogal (1),

(2), (3) aguardará o voto-vista. O Ministério Público manifestou-se pelo

conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie

quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a

exigir a intervenção ministerial.

14. Após o voto do des.(a) relator (a), NEGOU PROVIMENTO ao apelo. Pedido de

vistas dos autos pelo vogal (1), (2), (3). O vogal (1), (2), (3) aguardará o voto do

vogal (1), (2), (3). O Ministério Público manifestou-se pelo conhecimento e deixou

de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses

elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção

ministerial.

15. Pedido do des.(a) relator(a) pela retirada do processo de pauta.

16. Pedido do des.(a) relator(a) pelo adiamento do julgamento do recurso. O

recurso será julgado na próxima sessão.

17. Republicação por erro no cabeçalho da pauta. Próxima sessão a ser julgado.

18. Técnica de julgamento. Sorteio realizado.

19. Sustentação oral pelo(a) apelante.

20. Sustentação oral pelo(a) apelado(a).
13 - APELAÇÃO CÍVEL Nº 0800397-59.2019.8.10.0049
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APELANTE EQUATORIAL MARANHÃO DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A

ADVOGADO CESAR HENRIQUE SANTOS PIRES FILHO - MA8470-A

APELADO FRANCENILTON NOGUEIRA FERRAZ JUNIOR

ADVOGADO LEILA BENVINDA CHAGAS RODRIGUES - MA9129-A

RELATORA DESEMBARGADORA MARIA FRANCISCA GUALBERTO DE GALIZA

Parecer da Procuradoria: “Manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar

quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no

art. 178 do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial.”Procurador(a) de Justiça: Dr(a). PAULO ROBERTO SALDANHA RIBEIRO.

PROCLAMAÇÃO DO RESULTADO

POR ANTIGUIDADE NA CÂMARA.

VOGAL 1: DES. MARCELO CARVALHO SILVA

VOGAL 2: DES. JOSÉ GONÇALO DE SOUSA FILHO

VOGAL 3: DESA. MARIA FRANCISCA GUALBERTO DE GALIZA

APELAÇÃO CÍVEL

1. A Câmara, por unanimidade, DEU PROVIMENTO ao apelo, nos termos do voto

do desembargador(a) relator(a). O Ministério Público manifestou-se pelo

conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie

quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a

exigir a intervenção ministerial.

2. A Câmara, por unanimidade, NEGOU PROVIMENTO ao apelo, nos termos do

voto do desembargador(a) relator(a). O Ministério Público manifestou-se pelo

conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie

quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a

exigir a intervenção ministerial.

3. A Câmara, por maioria, DEU PROVIMENTO ao apelo, nos termos do voto do

desembargador relator. O Ministério Público manifestou-se pelo conhecimento e

deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das
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hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a exigir a

intervenção ministerial. Vencido o vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

4. A Câmara, por maioria, NEGOU PROVIMENTO ao apelo, nos termos do voto do

desembargador(a) relator(a). O Ministério Público manifestou-se pelo

conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie

quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a

exigir a intervenção ministerial. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

5. A Câmara, por unanimidade, DEU PARCIAL PROVIMENTO ao apelo, nos

termos do voto do desembargador(a) relator(a). O Ministério Público manifestou-

se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na

espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo

Civil, a exigir a intervenção ministerial.

6. A Câmara, por maioria, DEU PARCIAL PROVIMENTO ao apelo, nos termos do

voto do desembargador(a) relator(a). O Ministério Público manifestou-se pelo

conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie

quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a

exigir a intervenção ministerial. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

7. A Câmara, por unanimidade, NÃO CONHECEU do recurso. O Ministério Público

manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por

inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código

de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial.

8. A Câmara, por maioria, NÃO CONHECEU do recurso. O Ministério Público

manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por

inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código

de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ),

( 3 ).

9. Após apresentado o voto ao órgão julgador, o desembargador(a) relator(a)

NEGOU PROVIMENTO AO APELO. O (A) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ) divergiu PELO

PROVIMENTO DO APELO. Acompanhado pelo(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ). O

Ministério Público manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao

mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178
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do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial. O

desembargador(vogal) que divergiu lavrará o acórdão. Vencido (a) o relator(a).

Por maioria.

10. Após apresentado o voto ao órgão julgador, o desembargador(a) relator(a)

DEU PROVIMENTO AO APELO. O(A) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ) divergiu pelo

IMPROVIMENTO DO APELO. Acompanhado do(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ). O

Ministério Público manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao

mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178

do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial. O

desembargador(a) que divergiu lavrará o acórdão. Vencido(a) o relator(a). Por

maioria.

11. Após apresentado o voto ao órgão julgador, o desembargador(a) relator(a) DEU

PROVIMENTO AO APELO. O relator(a) foi acompanhado (a) pelo vogal ( 1 ), ( 2

), ( 3 ). Pedido de vista do(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ). O Ministério Público

manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por

inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código

de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial. O vogal apresentará o seu

voto na próxima sessão.

12. Após apresentado o voto ao órgão julgador, o desembargador(a) relator(a)

NEGOU PROVIMENTO AO APELO. O relator(a) foi acompanhado(a) pelo vogal

( 1 ), ( 2 ), (3). Pedido de vista do vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ). O Ministério Público

manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por

inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código

de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial. O vogal apresentará o seu

voto na próxima sessão.

13. Após apresentado o voto ao órgão julgador, o desembargador(a) relator(a) DEU

PROVIMENTO AO APELO. Pedido de vista do vogal (1), (2), (3). O vogal (1),

(2), (3) aguardará o voto-vista. O Ministério Público manifestou-se pelo

conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie

quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a

exigir a intervenção ministerial.
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14. Após o voto do des.(a) relator (a), NEGOU PROVIMENTO ao apelo. Pedido de

vistas dos autos pelo vogal (1), (2), (3). O vogal (1), (2), (3) aguardará o voto do

vogal (1), (2), (3). O Ministério Público manifestou-se pelo conhecimento e deixou

de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses

elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção

ministerial.

15. Pedido do des.(a) relator(a) pela retirada do processo de pauta.

16. Pedido do des.(a) relator(a) pelo adiamento do julgamento do recurso. O

recurso será julgado na próxima sessão.

17. Republicação por erro no cabeçalho da pauta. Próxima sessão a ser julgado.

18. Técnica de julgamento. Sorteio realizado.

19. Sustentação oral pelo(a) apelante.

20. Sustentação oral pelo(a) apelado(a).

14 - APELAÇÃO CÍVEL Nº 0806690-72.2019.8.10.0040

APELANTE EQUATORIAL MARANHÃO DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A

ADVOGADO LUCILEIDE GALVÃO LEONARDO - MA12368-A

APELADO (A) IVONICE NUNES OLIVEIRA PEREIRA

ADVOGADO LUIZ NILDO ALENCAR DE LIMA - MA14556-A

RELATORA DESEMBARGADORA MARIA FRANCISCA GUALBERTO DE GALIZA

Parecer da Procuradoria: “Manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar

quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no

art. 178 do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial.”Procurador(a) de Justiça: Dr(a). PAULO ROBERTO SALDANHA RIBEIRO.

PROCLAMAÇÃO DO RESULTADO

POR ANTIGUIDADE NA CÂMARA.

VOGAL 1: DES. MARCELO CARVALHO SILVA
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VOGAL 2: DES. JOSÉ GONÇALO DE SOUSA FILHO

VOGAL 3: DESA. MARIA FRANCISCA GUALBERTO DE GALIZA

APELAÇÃO CÍVEL

1. A Câmara, por unanimidade, DEU PROVIMENTO ao apelo, nos termos do voto

do desembargador(a) relator(a). O Ministério Público manifestou-se pelo

conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie

quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a

exigir a intervenção ministerial.

2. A Câmara, por unanimidade, NEGOU PROVIMENTO ao apelo, nos termos do

voto do desembargador(a) relator(a). O Ministério Público manifestou-se pelo

conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie

quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a

exigir a intervenção ministerial.

3. A Câmara, por maioria, DEU PROVIMENTO ao apelo, nos termos do voto do

desembargador relator. O Ministério Público manifestou-se pelo conhecimento e

deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das

hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a exigir a

intervenção ministerial. Vencido o vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

4. A Câmara, por maioria, NEGOU PROVIMENTO ao apelo, nos termos do voto do

desembargador(a) relator(a). O Ministério Público manifestou-se pelo

conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie

quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a

exigir a intervenção ministerial. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

5. A Câmara, por unanimidade, DEU PARCIAL PROVIMENTO ao apelo, nos

termos do voto do desembargador(a) relator(a). O Ministério Público manifestou-

se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na

espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo

Civil, a exigir a intervenção ministerial.

6. A Câmara, por maioria, DEU PARCIAL PROVIMENTO ao apelo, nos termos do

voto do desembargador(a) relator(a). O Ministério Público manifestou-se pelo
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conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie

quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a

exigir a intervenção ministerial. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

7. A Câmara, por unanimidade, NÃO CONHECEU do recurso. O Ministério Público

manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por

inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código

de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial.

8. A Câmara, por maioria, NÃO CONHECEU do recurso. O Ministério Público

manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por

inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código

de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ),

( 3 ).

9. Após apresentado o voto ao órgão julgador, o desembargador(a) relator(a)

NEGOU PROVIMENTO AO APELO. O (A) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ) divergiu PELO

PROVIMENTO DO APELO. Acompanhado pelo(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ). O

Ministério Público manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao

mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178

do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial. O

desembargador(vogal) que divergiu lavrará o acórdão. Vencido (a) o relator(a).

Por maioria.

10. Após apresentado o voto ao órgão julgador, o desembargador(a) relator(a)

DEU PROVIMENTO AO APELO. O(A) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ) divergiu pelo

IMPROVIMENTO DO APELO. Acompanhado do(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ). O

Ministério Público manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao

mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178

do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial. O

desembargador(a) que divergiu lavrará o acórdão. Vencido(a) o relator(a). Por

maioria.

11. Após apresentado o voto ao órgão julgador, o desembargador(a) relator(a) DEU

PROVIMENTO AO APELO. O relator(a) foi acompanhado (a) pelo vogal ( 1 ), ( 2

), ( 3 ). Pedido de vista do(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ). O Ministério Público
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manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por

inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código

de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial. O vogal apresentará o seu

voto na próxima sessão.

12. Após apresentado o voto ao órgão julgador, o desembargador(a) relator(a)

NEGOU PROVIMENTO AO APELO. O relator(a) foi acompanhado(a) pelo vogal

( 1 ), ( 2 ), (3). Pedido de vista do vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ). O Ministério Público

manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por

inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código

de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial. O vogal apresentará o seu

voto na próxima sessão.

13. Após apresentado o voto ao órgão julgador, o desembargador(a) relator(a) DEU

PROVIMENTO AO APELO. Pedido de vista do vogal (1), (2), (3). O vogal (1),

(2), (3) aguardará o voto-vista. O Ministério Público manifestou-se pelo

conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie

quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a

exigir a intervenção ministerial.

14. Após o voto do des.(a) relator (a), NEGOU PROVIMENTO ao apelo. Pedido de

vistas dos autos pelo vogal (1), (2), (3). O vogal (1), (2), (3) aguardará o voto do

vogal (1), (2), (3). O Ministério Público manifestou-se pelo conhecimento e deixou

de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses

elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção

ministerial.

15. Pedido do des.(a) relator(a) pela retirada do processo de pauta.

16. Pedido do des.(a) relator(a) pelo adiamento do julgamento do recurso. O

recurso será julgado na próxima sessão.

17. Republicação por erro no cabeçalho da pauta. Próxima sessão a ser julgado.

18. Técnica de julgamento. Sorteio realizado.

19. Sustentação oral pelo(a) apelante.

20. Sustentação oral pelo(a) apelado(a).
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15 - APELAÇÃO CÍVEL Nº 0800195-30.2019.8.10.0131

APELANTE EQUATORIAL MARANHÃO DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A

ADVOGADO LUCILEIDE GALVÃO LEONARDO - MA12368-A

APELADO (A) TANIA LOPES DE OLIVEIRA BEZERRA

ADVOGADO DANIEL LOPES DE OLIVEIRA SILVA - MA15548-A

RELATORA DESEMBARGADORA MARIA FRANCISCA GUALBERTO DE GALIZA

Parecer da Procuradoria: “Manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar

quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no

art. 178 do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial.”Procurador(a) de Justiça: Dr(a). JOSÉ HENRIQUE MARQUES MOREIRA.

PROCLAMAÇÃO DO RESULTADO

POR ANTIGUIDADE NA CÂMARA.

VOGAL 1: DES. MARCELO CARVALHO SILVA

VOGAL 2: DES. JOSÉ GONÇALO DE SOUSA FILHO

VOGAL 3: DESA. MARIA FRANCISCA GUALBERTO DE GALIZA

APELAÇÃO CÍVEL

1. A Câmara, por unanimidade, DEU PROVIMENTO ao apelo, nos termos do voto

do desembargador(a) relator(a). O Ministério Público manifestou-se pelo

conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie

quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a

exigir a intervenção ministerial.

2. A Câmara, por unanimidade, NEGOU PROVIMENTO ao apelo, nos termos do

voto do desembargador(a) relator(a). O Ministério Público manifestou-se pelo

conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie

quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a

exigir a intervenção ministerial.

3. A Câmara, por maioria, DEU PROVIMENTO ao apelo, nos termos do voto do
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desembargador relator. O Ministério Público manifestou-se pelo conhecimento e

deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das

hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a exigir a

intervenção ministerial. Vencido o vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

4. A Câmara, por maioria, NEGOU PROVIMENTO ao apelo, nos termos do voto do

desembargador(a) relator(a). O Ministério Público manifestou-se pelo

conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie

quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a

exigir a intervenção ministerial. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

5. A Câmara, por unanimidade, DEU PARCIAL PROVIMENTO ao apelo, nos

termos do voto do desembargador(a) relator(a). O Ministério Público manifestou-

se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na

espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo

Civil, a exigir a intervenção ministerial.

6. A Câmara, por maioria, DEU PARCIAL PROVIMENTO ao apelo, nos termos do

voto do desembargador(a) relator(a). O Ministério Público manifestou-se pelo

conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie

quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a

exigir a intervenção ministerial. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ).

7. A Câmara, por unanimidade, NÃO CONHECEU do recurso. O Ministério Público

manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por

inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código

de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial.

8. A Câmara, por maioria, NÃO CONHECEU do recurso. O Ministério Público

manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por

inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código

de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial. Vencido o(a) vogal ( 1 ), ( 2 ),

( 3 ).

9. Após apresentado o voto ao órgão julgador, o desembargador(a) relator(a)

NEGOU PROVIMENTO AO APELO. O (A) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ) divergiu PELO

PROVIMENTO DO APELO. Acompanhado pelo(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ). O
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Ministério Público manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao

mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178

do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial. O

desembargador(vogal) que divergiu lavrará o acórdão. Vencido (a) o relator(a).

Por maioria.

10. Após apresentado o voto ao órgão julgador, o desembargador(a) relator(a)

DEU PROVIMENTO AO APELO. O(A) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ) divergiu pelo

IMPROVIMENTO DO APELO. Acompanhado do(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ). O

Ministério Público manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao

mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178

do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial. O

desembargador(a) que divergiu lavrará o acórdão. Vencido(a) o relator(a). Por

maioria.

11. Após apresentado o voto ao órgão julgador, o desembargador(a) relator(a) DEU

PROVIMENTO AO APELO. O relator(a) foi acompanhado (a) pelo vogal ( 1 ), ( 2

), ( 3 ). Pedido de vista do(a) vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ). O Ministério Público

manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por

inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código

de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial. O vogal apresentará o seu

voto na próxima sessão.

12. Após apresentado o voto ao órgão julgador, o desembargador(a) relator(a)

NEGOU PROVIMENTO AO APELO. O relator(a) foi acompanhado(a) pelo vogal

( 1 ), ( 2 ), (3). Pedido de vista do vogal ( 1 ), ( 2 ), ( 3 ). O Ministério Público

manifestou-se pelo conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por

inexistir na espécie quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código

de Processo Civil, a exigir a intervenção ministerial. O vogal apresentará o seu

voto na próxima sessão.

13. Após apresentado o voto ao órgão julgador, o desembargador(a) relator(a) DEU

PROVIMENTO AO APELO. Pedido de vista do vogal (1), (2), (3). O vogal (1),

(2), (3) aguardará o voto-vista. O Ministério Público manifestou-se pelo

conhecimento e deixou de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie
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quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a

exigir a intervenção ministerial.

14. Após o voto do des.(a) relator (a), NEGOU PROVIMENTO ao apelo. Pedido de

vistas dos autos pelo vogal (1), (2), (3). O vogal (1), (2), (3) aguardará o voto do

vogal (1), (2), (3). O Ministério Público manifestou-se pelo conhecimento e deixou

de opinar quanto ao mérito por inexistir na espécie quaisquer das hipóteses

elencadas no art. 178 do Código de Processo Civil, a exigir a intervenção

ministerial.

15. Pedido do des.(a) relator(a) pela retirada do processo de pauta.

16. Pedido do des.(a) relator(a) pelo adiamento do julgamento do recurso. O

recurso será julgado na próxima sessão.

17. Republicação por erro no cabeçalho da pauta. Próxima sessão a ser julgado.

18. Técnica de julgamento. Sorteio realizado.

19. Sustentação oral pelo(a) apelante.

20. Sustentação oral pelo(a) apelado(a).

16 - AGRAVO INTERNO NA APELAÇÃO CÍVEL Nº. 0800363-94.2018.8.10.0057

AGRAVANTE: GUANABARA EXPRESS TRANSPORTE DE CARGAS S/A

ADVOGADO RÔMULO DA SILVA BEZERRA (OAB/CE 15.306)

AGRAVADOS MARIA DE FATIMA REIS, JOSE ELEANDRO REIS, EDILENE R
RAMOS, ELIANE REIS DE SOUSA, ELENILDA REIS ARAUJO, JO
LEONARDO REIS, EMILIO REIS, NARCISO ALENCAR REIS FILHO

ADVOGADOS CARLOS EDUARDO SOUSA FERREIRA (OAB/MA 12.92
FREDERICO CARNEIRO FONTELES (OAB/MA 7.659), HUL
FERNANDO SOUSA BOUÉRES (OAB/MA 7.675)

RELATORA DESEMBARGADORA MARIA FRANCISCA GUALBERTO DE GALIZA

PALÁCIO DA JUSTIÇA "CLOVIS BEVILÁCQUA", em São Luís, 16 de Fevereiro de
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2022.

Desembargador MARCELO CARVALHO SILVA

Matrícula 16014
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